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Portaria n.o 455/2007
de 17 de Abril

Pela Portaria n.o 1028/2001, de 22 de Agosto, foi reno-
vada ao Clube de Caçadores de Elmonfalegre a zona
de caça associativa das Herdades de Barquete e Pestana
(processo n.o 52-DGRF), situada no município de Mon-
forte, válida até 11 de Junho de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto na alínea a) do artigo 40.o e no artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, pelo período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
das Herdades de Barquete e Pestana (processo
n.o 52-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
na freguesia de Assumar, município de Monforte, com
a área de 454 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 12 de Junho de 2007.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 20 de Março de 2007.

Portaria n.o 456/2007
de 17 de Abril

Pela Portaria n.o 1026/2001, de 22 de Agosto, foi reno-
vada à Associação de Caçadores da Freguesia do Couço
a zona de caça associativa das Herdades de Minutos
e Montinho (processo n.o 624-DGRF), situada no muni-
cípio de Coruche, válida até 26 de Junho de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto na alínea a) do artigo 40.o e no artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, pelo período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
das Herdades de Minutos e Montinho (processo
n.o 624-DGRF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
na freguesia do Couço, município de Coruche, com a
área de 505 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 27 de Junho de 2007.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 20 de Março de 2007.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 457/2007
de 17 de Abril

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a FENAME — Federação Nacional do
Metal e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos
Trabalhadores de Serviços e outros, publicadas no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 34, de 15 de
Setembro de 2006, abrange as relações de trabalho entre
empregadores que prossigam a actividade no sector
metalúrgico e metalomecânico e trabalhadores ao seu
serviço, uns e outros representados pelas associações
que o outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das referidas alterações da convenção a todas as empre-
sas não filiadas nas associações de empregadores repre-
sentadas pela federação de empregadores outorgante
que na área da sua aplicação pertençam ao mesmo sector
económico e aos trabalhadores ao seu serviço não filia-
dos nos sindicatos outorgantes.

O CCT actualiza a tabela salarial. O estudo de ava-
liação do impacte da extensão da tabela salarial teve
por base as retribuições efectivas praticadas nos sectores
abrangidos pelas convenções, apuradas pelos quadros
de pessoal de 2004 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas em 2005.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca de
75 303, dos quais 19 614 (26%) auferem retribuições
inferiores às convencionais, sendo que 11 256 (15%)
auferem retribuições inferiores às da convenção em mais
de 6,8%. Considerando a dimensão das empresas do
sector, é nas empresas até 10 trabalhadores que se
encontra o maior número de profissionais com retri-
buições praticadas inferiores às da convenção.

As retribuições inferiores à retribuição mínima men-
sal garantida em vigor, previstas no anexo I, apenas são
objecto de extensão para abranger situações em que
a retribuição mínima mensal garantida resultante da
redução relacionada com o trabalhador, ao abrigo do




